
         

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER  DO PARANÁ –  CEDM/PR

NOTA  PÚBLICA  E PEDIDO DE ARQUIVAMENTO

Em defesa das políticas de ações afirmativas e contra o retrocesso na garantia de direitos no Estado
do Paraná 

O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná – CEDM/PR, no exercício de suas
atribuições legais de promoção e defesa dos direitos das mulheres, vem a público manifestar profunda
preocupação diante da tramitação, na Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP), do Projeto de Lei nº
25/2026.  A  proposta,  que  visa  proibir  políticas  de  cotas  raciais  em instituições  de  ensino  superior
públicas ou subsidiadas com recursos públicos, ignora o reconhecimento constitucional (CF/88, Art. 5°)
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal (ADPF 186) e desconsidera as atualizações da Lei Federal
n.° 14.723/2023 (Nova Lei de Cotas), que atualizou e fortaleceu a política de cotas no país. 

Tal  iniciativa  representa  um  ataque  direto  à  autonomia  e  ao  fortalecimento  das  mulheres
paranaenses. É importante destacar que a desigualdade não ocorre isoladamente, sendo agravada pelas
disparidades institucionais, sociais e pelo racismo estrutural.  Portanto, qualquer tentativa de extinguir
ações afirmativas, configura-se como uma barreira institucional que impede o acesso  das mulheres aos
espaços  de  decisão  e  de  produção de  conhecimento.  Sendo assim,  a  proposta  de  lei  representa  um
retrocesso nas políticas  de garantias de direitos das mulheres e contribui para o aprofundamento das
violências estruturais.

No Estado do Paraná, o histórico legislativo de promoção da equidade  reconhece a importância
das ações afirmativas, em consonância com as últimas atualizações da Nova Lei de Cotas (Lei Federal
n.°  15.142/2025).  Este  dispositivo,  ao  aprimorar  e  ampliar  as  reservas  de  vagas  para  grupos
historicamente minorizados, reafirma o compromisso institucional com a redução das desigualdades e
com a democratização do acesso às oportunidades. Nesse sentido, a tentativa de retroceder ignora os
avanços das ações afirmativas paranaense que, inclusive,  já haviam sido consolidadas no Paraná por
meio da Lei Estadual nº 14.274/2003.

Além disso, é fundamental alinhar a legislação estadual aos compromissos globais dos quais o
Brasil  é  signatário.  A  proposta  de  lei  caminha  na  contramão  aos  Objetivos  de  Desenvolvimento
Sustentável da ONU ( ODS - Agenda 2030), especificamente ao ODS 18, que trata da igualdade étnico-
racial, e ao ODS 21, focado na promoção de sociedades pacíficas e inclusivas. Tais metas reforçam que o
desenvolvimento de um país depende da superação do racismo e da garantia de direitos das populações
historicamente  marginalizadas.  Dessa  forma,  ressalta-se  ainda,  que  estamos  vivenciando  a  Segunda
Década Internacional de Afrodescendentes da ONU, período em que os Estados devem fortalecer ações
que  assegurem o  reconhecimento,  a  justiça  e  o  desenvolvimento  deste  grupo,  de  forma  que  possa
preservar os tratados internacionais.

É  fundamental  destacar  que  tal  retrocesso  possui  impacto  direto  e  desproporcional  sobre
mulheres  negras,  que  historicamente  ocupam  os  estratos  mais  vulnerabilizados  da  estrutura  social
brasileira. Mulheres negras enfrentam a intersecção entre racismo estrutural, desigualdade de gênero e
desigualdade  socioeconômica,  sendo  frequentemente  o  grupo  com  menor  acesso  à  oportunidades
educacionais, profissionais e políticas.
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As políticas de ações afirmativas têm sido instrumentos fundamentais para ampliar o acesso de
mulheres  negras  à  educação  superior,  possibilitando  a  formação  de  novas  lideranças  acadêmicas,
profissionais  e políticas.  A eventual  supressão dessas políticas  significaria  restringir ainda mais as
oportunidades de mobilidade social e de participação qualificada dessas mulheres nos espaços de
produção de conhecimento e decisão pública, aprofundando desigualdades historicamente acumuladas.

Diante do exposto, este conselho considera que o PL 25/2026 demonstra incompatibilidade com o
ordenamento jurídico vigente no Paraná e com as atualizações trazidas pela Nova Lei de Cotas, além da
incompatibilidade  com os  tratados  internacionais  assumidos  pelo  Brasil.  Desta  forma,  o  CEDM/PR
manifesta-se,  formalmente,  pelo  ARQUIVAMENTO  do  referido  Projeto  de  Lei.  Além  disso,  este
Conselho reafirma que não é possível que haja democracia de forma plena sem igualdade racial e de
gênero, posicionando – se de forma incisiva na defesa de uma educação inclusiva e na promoção da
dignidade de todas as mulheres paranaenses.

Curitiba, 04 de março de 2026.
 

Mariana de Sousa Machado Neris 
Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDM/PR
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI Nº 25/2026

AUTORES:DEPUTADO RICARDO ARRUDA

EMENTA: 

PROÍBE A RESERVA DE VAGAS POR MEIO DE SISTEMA DE COTAS E 

OUTRAS AÇÕES AFIRMATIVAS PELAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR PÚBLICAS OU QUE RECEBAM VERBAS PÚBLICAS NO ESTADO 

DO PARANÁ.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 25/2026

PROÍBE A RESERVA DE VAGAS POR MEIO DE 
SISTEMA DE COTAS E OUTRAS AÇÕES AFIRMATIVAS 
PELAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
PÚBLICAS OU QUE RECEBAM VERBAS PÚBLICAS NO 
ESTADO DO PARANÁ. 

 

 

Art. 1º Fica proibida, no Estado do Paraná, a adoção de políticas de reserva de vagas ou 
qualquer forma de cota ou ação afirmativa, como vagas suplementares e medidas congêneres 
para o ingresso de estudantes ou contratação de docentes, técnicos e qualquer outro profissional 
em Instituições de Ensino Superior Públicas ou que recebam verbas públicas.

Parágrafo único - Ficam excluídas desta proibição a reserva de vagas a Pessoas com 
Deficiência (PCD), a reserva de vagas baseada em critérios exclusivamente econômicos e a 
reserva de vagas para estudantes oriundos de instituições estaduais públicas de ensino médio. 

Art. 2° O descumprimento desta Lei, além da nulidade do certame, sujeitará o órgão ou entidade 
responsável pelas normas do certame às seguintes penalidades:

I – Multa administrativa de 1.000 (mil) UPF/PR (Unidade de Padrão Fiscal do Estado do Paraná);

II – Corte dos repasses de verbas públicas.

Art. 3° O descumprimento desta Lei sujeitará os agentes públicos responsáveis pela confecção e 
publicação das normas do certame a Procedimento Administrativo Disciplinar por ofensa ao 
princípio da legalidade, sem prejuízo às demais sanções cabíveis. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Curitiba, 12 de janeiro de 2026.

 
 

RICARDO ARRUDA
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Deputado Estadual

 
 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade assegurar a observância dos princípios 
constitucionais da igualdade, da legalidade, da impessoalidade e do mérito no âmbito das 
Instituições de Ensino Superior Públicas ou que recebam recursos públicos no Estado do Paraná.

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 5º, caput, que todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, bem como consagra, no art. 37, os princípios que regem 
a Administração Pública, dentre eles a impessoalidade e a eficiência. Tais fundamentos impõem 
que o acesso ao ensino superior público e às funções acadêmicas e administrativas se dê por 
critérios objetivos, universais e isonômicos, vedando privilégios ou diferenciações que não 
encontrem respaldo direto no texto constitucional.

A adoção de políticas de reserva de vagas, cotas ou medidas congêneres, ainda que sob 
a justificativa de ações afirmativas, acaba por instituir distinções entre cidadãos, fragmentando o 
princípio da igualdade e criando tratamentos diferenciados no acesso à educação e ao serviço 
público, o que pode resultar em insegurança jurídica e questionamentos quanto à legitimidade 
dos critérios adotados.

Ademais, as Instituições de Ensino Superior que recebem recursos públicos devem pautar 
suas políticas de ingresso e contratação pela valorização do mérito, da capacidade técnica e do 
desempenho acadêmico ou profissional, garantindo que o interesse público seja atendido de 
forma eficiente e transparente. O fortalecimento da educação básica, a ampliação de políticas 
públicas universais e a melhoria das condições socioeconômicas da população mostram-se 
caminhos mais adequados e estruturalmente eficazes para a redução das desigualdades, sem a 
necessidade de medidas seletivas ou segmentadoras.

Importante ressaltar que o presente Projeto de Lei não nega a existência de 
desigualdades sociais, tampouco afasta o dever do Estado de combatê-las. Ao contrário, reafirma 
que tal enfrentamento deve ocorrer por meio de políticas públicas amplas, universais e inclusivas, 
que beneficiem toda a sociedade, sem criar distinções artificiais entre cidadãos.

Dessa forma, a proposta busca promover a igualdade real de oportunidades, preservar a 
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impessoalidade na gestão pública e assegurar que o acesso às Instituições de Ensino Superior 
públicas ou financiadas com recursos públicos no Estado do Paraná ocorra com base em critérios 
justos, objetivos e isonômicos.

Diante do exposto, conclama-se o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação do 
presente Projeto de Lei.

DEPUTADO RICARDO ARRUDA

Documento assinado eletronicamente em 19/01/2026, às 14:21, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 25 e o código 

CRC 1C7C6C8B2A2D8BA
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INFORMAÇÃO Nº 124/2026

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 02 de 
fevereiro de 2026 e foi autuada como Projeto de Lei nº 25/2026.

 

 

 

 

 

Denise Barbosa Vasconcelos 
Mat. 1041291

DENISE BARBOSA VASCONCELOS

Documento assinado eletronicamente em 02/02/2026, às 16:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 124 e o 

código CRC 1F7E7E0D0C6C1CA
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INFORMAÇÃO Nº 636/2026

 

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a 
presente proposição guarda similitude com os Projetos de Lei nº 679/2024 e n° 251/2025, que 
estão anexados e em trâmite.

 

 

 

 

 

 

Danielle Requião 
Mat. 24.525

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 10/02/2026, às 13:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 636 e o 

código CRC 1D7E7E0B7B4D2EA
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PROPOSIÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

COMPLETO

TIPO NÚMERO ANO PROTOCOLO D.A.P.

ASSUNTODATA DE ENTRADA
PROJETO DE LEI 679 2024

11/11/2024

4127/2024

EDUCAÇÃO
Nº D.O. ALEP DATA D.O. ALEP REGIME DE URGÊNCIA

Não

PRAZO

DEPUTADO GILSON DE SOUZA DEPUTADO RICARDO ARRUDA
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO

TRÂMITES/AÇÕES
ENTRADA LOCAL DE TRAMITAÇÃO AÇÃO OBSERVAÇÃO RELATORDATA

11/11/24 15:06 DAP - DIRETORIA DE
ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO ELABORAÇÃO DA ÍNTEGRA11/11/24 15:06

12/11/24 12:26 DAP - COORDENADORIA DE
APOIO A MESA

12/11/24 15:24 DL -  AUTUAÇÃO AUTUADO12/11/24 15:33

12/11/24 15:24 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO12/11/24 15:33

12/11/24 15:24 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO12/11/24 15:41

12/11/24 15:24 DL -  AUTUAÇÃO ENCAMINHADO(A)12/11/24 17:56

18/11/24 13:38 COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

22/05/25 15:16 DIRETORIA LEGISLATIVA

22/05/25 15:16 DL -  AUTUAÇÃO INCLUSÃO DE DOCUMENTO
EXTERNO

COMUNICADO DA09/06/25 11:07

22/05/25 15:16 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO09/06/25 11:08

22/05/25 15:16 DL -  AUTUAÇÃO ENCAMINHADO(A)09/06/25 11:10

11/06/25 09:44 COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

EMENTA
PROÍBE A RESERVA DE VAGAS POR MEIO DE SISTEMA DE COTAS EM PROCESSOS SELETIVOS PARA
ESPECIALIZAÇÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA E ESTABELECE A PROIBIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS A
CANDIDATOS TRANSEXUAIS, INTERSEXUAIS E NÃO BINÁRIOS NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS NO ESTADO DO
PARANÁ.

OBSERVAÇÕES

RESERVA, VAGAS, COTAS, PROCESSOS SELETIVOS, RESIDÊNCIA MÉDICA, CANDIDATOS, TRANSEXUAIS,
INTERSEXUAIS, NÃO BINÁRIOS, UNIVERSIDADES, PÚBLICAS

PALAVRAS-CHAVE

AUTOR(ES)

Usuário: DANIELE REQUIAO

RPT_CAD_PROPOSICAO_COMPLETO_ALEP
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PROPOSIÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

COMPLETO

TIPO NÚMERO ANO PROTOCOLO D.A.P.

ASSUNTODATA DE ENTRADA
PROJETO DE LEI 251 2025

23/04/2025

1381/2025

EDUCAÇÃO
Nº D.O. ALEP DATA D.O. ALEP REGIME DE URGÊNCIA

Não

PRAZO

DEPUTADO GILSON DE SOUZA DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO

TRÂMITES/AÇÕES
ENTRADA LOCAL DE TRAMITAÇÃO AÇÃO OBSERVAÇÃO RELATORDATA

23/04/25 13:21 DAP - DIRETORIA DE
ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO ELABORAÇÃO DA ÍNTEGRA23/04/25 13:21

28/04/25 10:51 DAP - COORDENADORIA DE
APOIO A MESA

28/04/25 16:50 DL -  AUTUAÇÃO AUTUADO28/04/25 16:55

28/04/25 16:50 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO28/04/25 17:08

28/04/25 16:50 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO28/04/25 17:23

28/04/25 16:50 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO28/04/25 17:25

28/04/25 16:50 DL -  AUTUAÇÃO COAUTORIA06/05/25 14:50

28/04/25 16:50 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO06/05/25 14:52

21/05/25 11:46 PRESIDÊNCIA DESPACHO21/05/25 11:46

22/05/25 15:16 DL -  AUTUAÇÃO

22/05/25 15:38 PRESIDÊNCIA DESPACHO22/05/25 15:48

03/06/25 18:59 DL -  AUTUAÇÃO INCLUSÃO DE DOCUMENTO
EXTERNO

COMUNICADO DA09/06/25 11:04

03/06/25 18:59 DL -  AUTUAÇÃO INFORMAÇÃO09/06/25 11:05

03/06/25 18:59 DL -  AUTUAÇÃO ENCAMINHADO(A) ENCAMINHADO PARA CCJ.09/06/25 11:06

11/06/25 09:44 COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

EMENTA
ESTABELECE A VEDAÇÃO À ADOÇÃO DE COTAS OU RESERVAS DE VAGAS COM BASE EXCLUSIVAMENTE NA
IDENTIDADE DE GÊNERO NOS PROCESSOS SELETIVOS DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS DO
PARANÁ.

OBSERVAÇÕES
INFORMO QUE HOUVE REQUERIMENTO SOLICITANDO A INCLUSÃO DO DEPUTADO GILSON DE SOUZA, COMO
COAUTOR DO PROJETO DE LEI N° 251/2025, DE AUTORIA DO DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO,
CONFORME O PROTOCOLO DE N° 940/2025, APRESENTADO NA SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 5 DE MAIO DE 2025.

VEDAÇÃO, COTAS, RESERVAS, VAGAS, IDENTIDADE DE GÊNERO, PROCESSOS SELETIVOS, UNIVERSIDADES,
GRADUAÇÃO, TRANSEXUAIS, TRAVESTIS, INTERSEXUAIS,  NÃO BINÁRIOS

PALAVRAS-CHAVE

AUTOR(ES)

Usuário: DANIELE REQUIAO

RPT_CAD_PROPOSICAO_COMPLETO_ALEP
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INFORMAÇÃO Nº 639/2026

Em atenção à análise preliminar realizada sobre a presente proposição, informo que foi 
constatada semelhança de objeto com o Projeto de Lei nº 679/2024 e n° 251/2025, atualmente 
em trâmite, e anexados. 

Nos termos do artigo 158 do Regimento Interno, verificando-se a similitude entre 
proposições legislativas em trâmite, cabe à Presidência determinar a anexação da mais recente à 
mais antiga, devendo-se considerar apenas o texto desta última para fins de pareceres das 
Comissões e votações. 

Dessa forma, encaminhe-se o processo legislativo à Presidência, recomendando-se a 
anexação da presente proposição ao Projeto de Lei nº 679/2024, em observância às disposições 
regimentais aplicáveis.

 

 

Dylliardi Alessi 
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 13/02/2026, às 16:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 639 e o 

código CRC 1B7B7A0F7D4B2EF
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DESPACHO Nº 71/2026

Considerando a semelhança entre o Projeto de Lei n° 25/2026, de autoria do 
Deputado Ricardo Arruda com os Projetos de Lei nº 679/2024 e nº 251/2025, determino, nos 
termos do artigo 158, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Paraná, a anexação da 
presente proposição ao Projeto de Lei nº 679/2024.  

Ainda, conforme §1º do art. 158 do Regimento Interno, comunique-se aos 
parlamentares autores das proposições acerca da anexação. 

Encaminhe-se à Diretoria Legislativa para adoção das providências cabíveis.

 

DEPUTADO ALEXANDRE CURI 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 19/02/2026, às 10:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 71 e o código 

CRC 1C7D7E1B5E0C6DE
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INFORMAÇÃO Nº 907/2026

 

 

Informo que o Projeto de Lei nº 25/2026, de autoria do Deputado Ricardo Arruda, 
foi anexado ao Projeto de Lei nº 679/2024, de autoria dos Deputados Ricardo Arruda, Delegado 
Tito Barichello e Gilson de Souza, em conformidade com o art. 158 do Regimento Interno e 
determinação da Presidência da Assembleia Legislativa por meio do despacho nº 71/2026. 

 

Curitiba, 23 de fevereiro de 2026. 

 

Pedro Dutra Bolfoni 
Mat. 1041289

 

PEDRO DUTRA BOLFONI

Documento assinado eletronicamente em 23/02/2026, às 14:05, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 907 e o 

código CRC 1B7C7A1F8C6B6FD
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COMUNICADO Nº 1430869/2026 - 1430869 - DL

 

Em 23 de fevereiro de 2026.
 
Informo que o Projeto de Lei nº 25/2026, de autoria do Deputado Ricardo Arruda, foi

anexado ao Projeto de Lei nº 679/2024, de autoria dos Deputados Ricardo Arruda, Delegado Tito
Barichello e Gilson de Souza, em conformidade com o art. 158 do Regimento Interno e determinação da
Presidência da Assembleia Legislativa por meio do despacho nº 71/2026. 

Em obediência ao §1º do art. 158 do Regimento Interno, a decisão de anexação deve ser
comunicada aos deputados autores de cada proposição, que poderão, desde que assinem conjuntamente,
encaminhar substitutivo geral à proposição mais antiga, o que implicará a coautoria na proposição mais
antiga e o arquivamento da proposição mais recente.

Dessa forma, encaminhe-se aos gabinetes dos Deputados autores.
                                   

Dylliardi Alessi
Diretor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por Dylliardi Alessi, Diretor Legislativo, em 27/02/2026, às
15:50, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 1430869 e o código CRC FA56F152.
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INFORMAÇÃO Nº 1202/2026

 

 

Informo que os autores dos Projetos de Lei anexados foram comunicados por meio 
do Sistema Eletrônico de Informação – SEI nº 02758-64.2026.

 

Curitiba, 27 de fevereiro de 2026. 

 

Pedro Dutra Bolfoni 
Mat. 1041289

 

PEDRO DUTRA BOLFONI

Documento assinado eletronicamente em 27/02/2026, às 16:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1202 e o 

código CRC 1B7C7B2F2B1B9BB

1 / 1


